
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 564834 - ES (2020/0054918-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RODRIGO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

            AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. UM DIA DE PENA A 
CADA TRÊS DE TRABALHO COM JORNADA DE 6 A 8 HORAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
           1. O acórdão impugnado está de acordo com o "entendimento 
desta Corte de que a remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 
c/c 126, § 1º, da LEP, exige jornada diária não inferior a seis nem superior 
a oito horas, contabilizando-se a quantidade de dias efetivamente 
trabalhados [...]" (REsp 1721257/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018).
           2. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 13 de outubro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

            AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. UM DIA DE PENA A 
CADA TRÊS DE TRABALHO COM JORNADA DE 6 A 8 HORAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
           1. O acórdão impugnado está de acordo com o "entendimento 
desta Corte de que a remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 
c/c 126, § 1º, da LEP, exige jornada diária não inferior a seis nem superior 
a oito horas, contabilizando-se a quantidade de dias efetivamente 
trabalhados [...]" (REsp 1721257/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018).
           2. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO SILVA contra decisão 

singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante reitera a tese de que deve ser concedida a ordem de habeas 

corpus para reformar o acórdão impugnado, o qual deu parcial provimento ao recurso 

da defesa e determinou que fosse realizada a remição da pena, devendo-se fazer o 

cômputo levando em consideração e somando as horas trabalhadas com jornada de 4 

horas.

Ressalta que, na hipótese, deve ocorrer a remição utilizando-se, não a soma 

das horas, mas os dias efetivamente trabalhados, mesmo que a jornada tenha sido 

inferior a 6 horas. Aponta a existência de precedentes do Superior Tribunal de Justiça –

STJ e do Supremo Tribunal Federal – STF nesse sentido.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 
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pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A controvérsia refere-se à remição da pena por dias trabalhados com jornada 

inferior a 6 horas.

Ao decidir sobre o tema, afirmou o Tribunal a quo:
 

[...]
Acerca da jornada de trabalho dos apenados, o art. 

33 c/c art. 126, ambos 33 da Lei de Execução Penal, 
estabelecem que a jornada normal de trabalho do preso 
não será inferior a seis nem superior a oito horas, devendo 
a remição ser calculada à fração de 03 (três) dias 
trabalhados para 01 (um) dia de pena.

Somado a isso, como bem ressaltado pelo 
agravante, o Supremo Tribunal Federal firmou 
entendimento no sentido de que, "para fins de remição, na 
legislação penal vigente se estabelece ser a contagem de 
tempo de execução da pena realizada à razão de um dia 
de pena a cada três dias de trabalha, sendo a jornada 
normal de trabalho não inferior a seis nem superior oito 
horas" (HC 132.030, ReM Min.' Cármen Lúcia).

[...]
No caso em apreço, observo dos documentos de fls. 

08/12 demonstram que a jornada de trabalho do apenado 
era de 04 (quatro) diárias das 08h às 12h, de segunda-feira 
à sexta-feira, realizando a entrega de alimentação e 
limpeza de galeria.

Desta forma, entendo que todos os dias de jornada 
de trabalho igual a 04 (quatro) horas, por ordem da 
administração, devem ser levados em consideração.

Assim, deverá a Magistrada de primeiro grau 
realizar o devido cálculo, somando-se todas as horas 
trabalhadas na jornada de 4 (quatro) horas e depois 
dividindo-se por 06, quando então se perfilhará um dia de 
trabalho nos moldes da LEP, para, somente então, se 
aplicar o binômio 01 dia de pena para cada 03 dias 
trabalhados (fls. 14/17).

 
O acórdão impugnado está de acordo com o "entendimento desta Corte de que 

a remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 1º, da LEP, exige 

jornada diária não inferior a seis nem superior a oito horas, contabilizando-se a 

quantidade de dias efetivamente trabalhados [...]" (REsp 1721257/MG, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 15/6/2018).
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No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO 
TRABALHO. ARTS. 33 E 126 DA LEP. DIVISOR EM 
NÚMERO DE DIAS DE TRABALHO, COM JORNADAS DE 
SEIS A OITO HORAS. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. "O art. 126, § 1º, II, da Lei de Execução Penal é 
claro ao afirmar que a contagem do tempo a ser remido 
será feita com base em dias, e não em horas de trabalho. 
Assim, se o trabalho do preso se restringir ao lapso 
temporal considerado pela lei como jornada normal (seis a 
oito horas diárias - art. 33), deve ser considerado como um 
dia, para efeito de remição" (REsp n.º 1.302.924/RS).

2. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser 
negada simples pretensão de reforma.

3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no HC 426.574/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 27/6/2018).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0054918-8 HC 564.834 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031220820198080050  00047289720118080035  100190044238  
31220820198080050  47289720118080035

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : RODRIGO SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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